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publicada a reoolução presidencial. O projeto se trrulÃo.......... em lei co:oatltu­
cional se lhe fôr favorável o plebiscito. 

"Art. 175. O atual Presidente da República exercerá o mandato até a 
data da posse do seu sucessor para o segundo período.' 

"Art. 176. O mandato dos GovemadO<'CS eleita.. dos Estados, que tenha 
sido ronf"umado pelo Presidente da Repúb1iCã, ser' ezerc:ido até o início do 
primeiro periodo de govêmo, a ser ítxado nas Cooatituições estaduals. 

"Art. 179. O Conselho da Economia Nacional deverá ser amstituido até 
a instalação do Parlamento Nacional". 

Art. 2. o Ficam suprimidos os artigos 47 e parágrafo, ,52, 56, 63 e parácrafo, 75, 
M e parágrnfo, a 2.' parte do art. 178 e a segunda parte e a alínea do art. 187 da C0ns­
tituição. 

Art. 3.· Nos Estados onde, por não ter sido confinnado o mandato dos Gover­
.......... , foi decretada a intervenção, esta durari até a posse dos novos Governa ......... 
Revoga ..... o parágrafo único do art. 176 da Constituição. 

Art. 4. o Dentro de noventa dias contados desta data serão ítxadas em lei, Da forma 
do artilo 180 da Constituição, as datai das eleições para o secundo período presidencial 
e Governadores dos Estados, assim como das primeiras eleições para o Parlamento e as 
Assembléias Legislativas. Considerar-se-ão eleita. e habilitados a exercer o mandato, inde­
pendentemente de outro reconhecimento, os cidadãos diplomados pelos 6rgãos incumbidos 
de apurar a eleição. O Presidente eleito tomará posse, trinta dias depois de lhe ser comu­
meado o resultado da eleição, perante o 6rgão incumbido de proclamá-lo. O Parlamento 
insta1ar-H-6 oessenta dlas ap6s a sua eleição. 

Art. 5." A Lei Constitucional n. o 2 ficará revogada a partir do dia em que se rea1iaIr 
a eleição presidencial. 

Art. 6." A Constituição será republicada no te:do resultante das modificaçlíes feitaa 
por esta e pela0 leis constitucionais anteriores. 

Rio de Janeiro, em 28 de fevereiro de 1945 ~ 124.° da Independência e 57.0 da 
República. 

• 

GItTULIO VARGAS 

Aleundre Mllrcond"" Filho 
A. de Souza Cosi. 
Eurico G. Dutra 
Henrique A. Guilhem 
João de Mendonça Lima 
José Roberto ele Mat»do Soar"" 
Apolonio Sales 
GlUtavo C_ema 

Joaquim Pedro SaI~o Filho 

DECRETO-LEI N." 7.154 - DI!: 14 DI!: DEZEMBRO DE 1944 

Di!JPÕe eôbre o re~jme de previdência dos servidora pÚblicos dos E.tadOtl~ MrmiclpiOtl e 
T.rritórios e da Preleitura do Di~fritc> Federal 

O Presidente da República, usando da atribUição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta: 

Art . 1 . o O regime de previdência ooc:ial instituido para os servidoreo púbUcoa ~ 
da União poderá se aplicar !lo pessoal a oerviço dos Estados, Muuiápios, Distrito Federal 
e Territ6rioo, mediante acôrdo com o Inotituto de Previdência e Aaistência dos Servi­
dores do Estado, na forma do Decreto-Iei n.O 4.551, da 4-8-42. 

Art. 2. 0 A fim de dar cumprimento ao disposto no artico anterior, OI respectivos 
Interventores ou Governadorca e o Prefeito do Distrito Federal submeterão ia aprovação 

do Preeidente da República, por intermédio do Ministério da Juotiça e Nec6ciOl Interiores, 
.. projetos de lei que oe Ílzerem n~OI, observaDdo, no que couber, OI ])ec:retoto-lei. 
as. 1.202, de 8-4-39, • 5.511, de 21-5-43. 
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Art. 3. • F~ Lei entro em vigor ~.a data de sua publicação. 

Art. -4. o Re,"oganl-S4! as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de dezcc,bro d~ 1944, 123.. da Independência e 56.· .~ 
República. 

.. 
GETULIO VARGAS 

Alexandre Marcondes Filho 

DECRETO-LEI 1'1." 7.192 -- DE 23 DE DEZEMBRO DE 1944 

Dispác .!Ôbre s adnllnis.tração fiscal dm TerritóriO$ Federais e dá outras providênoll, 

o Presidente C!-, República, ""ando da atribuição que lhe confere o art. 18(1 .;1, 
Constituição, decreta: 

A.-t. 1. o Fica re\'og&do o art. 1. o do Decreto-lei n. o 6.269, de 14 de fevere'r, 
de 1944. 

A~t . 2. o A parti. t!e 1 de j2:leiro de 1945 reverterão à competência privamm 11. 
União os tributos e as rendas estaduais cobradas nas áreas transformadas nos Tenit,&ri''O 
Federais de Amapá, Rio Branco, Guaporé.. Ponta Porà e Iguaçu. 

Parágrafo único. Os tributos que a Linião ou 08 municípios tiverem reoobido, até '3 
de dezembro de 1944 p ficorão ~cfinitivamente incorporados às respectivas receitas, valMd 
.. quitação dada pela repartição arrecadadora competente até essa data. 

Art. 3.· A"" tr.unicipics situados nos Territórios Federais de Amapá, Rio BrnnOlC 
Guaporé, Ponta Foro .. Iguaçu, a15m do. 50 % do impôsto de indústrias e prafiud. 
l""çado p.la União, porteacem: 

I - o irupêsto de licença; 
II - o imp&to predial e o territorial urbanos; 

Irt - os impostos sôb:-e diversões públicas; 
IV - as taxas aôbre se..~iços municipais. 

Art. 4. G Na cobrança dos tributos referidos no art. 2. o, exceto o de yendu 
consignações, serno aplicados as leis, os de:retos, os regulamentos, as resoluções e decisf.ile 
em vigor nos :.repectivos Esados, Da data em que foram criados os Territ6rios. 

Parágrsfo único. Nos Territórios de Guaporé e Iguaçu, constituídos de áreas de5 
mefilbradi:s de clois Estados, ,;'gorarão em cada caso as taxas e tabelas maia módi.C'S.s 

Art. 5." O imp08sto de vendu e consignações será: cobrado, em todos os Tenit6riic 
Federais, de aci>rdo com os dispositivos ainda em vigor do Decreto n.· 22.051, de 9 d 
novembro c!e 1932, do Lei n.· 18'7, de 15 de janeiro de 1936 e do Decreto-lei n.· 9Jc5 
de 1 de dezembro de 1938. 

Parngrafo Único o O impôsto de vendas e consigna~ será cobrado à razão d 
Cr$ 12,50 por Cr$ 1.000,00 ou fração, tanto nas vendas a prazo como nas vendas 
'Vista ~ 

Art. 6.· A partir de 1 de janeiro de 1945 ceMará a cobrança das taxas de se ... itXl 
'lue pertenciam ac<s Estadoo. 

Art . 7. o Sení traufaridc ... T"parti<;ões f"lSCnis da União, na primeira qWnzet1ll d 
~neir" de 1945, ." serviço de arrecadação da. rendas consta.'lltes do 3rt. 2 . " inc1llsiv 
05 arquivos das autigos cxs:torias estadutWI a 

Art. 8.' Os funcionários uu.duais Incumbidos da arrecadação de renda3 oerão RP"" 
... eitados pelo Gov.êmo do Território, de acôrdo com seus direitos, nos têrmos da Jegü 
lação estadual. Os que não puderem ser "proveitad ... serão postos em dispombilidad". li< 

forma da lei. 

Art. 9.° Êste Decreto-lei entrará em vigor no dia 1 de janeiro de 1945. 

Art. 10. Re?Ogam_ as disposições em contrário . . 
F10 d .. JRneiro, 23 de deumbro de 1944, 123.· da Indepenc!ênci .. e 56.' 11. 

República. 

GETt1UO V ARGAB 

Alexandre Marcondes Filho 
A. de Som.a Costa 




